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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

PORTARIA Nº 3683/2020-PGJ, DE 20.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Paulo César Zeni, Assessor Especial do Procurador-Geral Justiça, para, sem 

prejuízo de suas funções, responder pelo Centro de Pesquisa, Análise, Difusão e Segurança da Informação, CI, do 

Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, no período de 8 a 18.12.2020, em razão de férias do Promotor de 

Justiça Ricardo de Melo Alves. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 3680/2020-PGJ, DE 20.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XII, alínea “f”, do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 2º Promotor de Justiça de Campo Grande, Kristiam Gomes Simões, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar perante a 7ª Promotoria de Justiça da referida Comarca, no período de 9 a 11.12.2020, em razão de férias 

do Promotor de Justiça Reynaldo Hilst Mattar. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 3682/2020-PGJ, DE 20.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 2ª Promotora de Justiça de Miranda, Cínthia Giselle Gonçalves Latorraca, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar perante o Juizado Especial Adjunto da referida Comarca, nos dias 19 e 20.11.2020, em razão de licença da 

Promotora de Justiça Talita Zoccolaro Papa Muritiba. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 3699/2020-PGJ, DE 23.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o 17º Promotor de Justiça de Dourados, Luiz Gustavo Camacho Terçariol, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pela 1ª Vara do Juizado Especial Cível e Criminal da referida Comarca, no período de 9 a 18.12.2020, 

em razão de férias do Promotor de Justiça Amilcar Araujo Carneiro Junior. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 3495/2020-PGJ, DE 4.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, compensação de plantão ao Promotor de Justiça abaixo nominado, nos 

termos do artigo 140, § 3º, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, com a redação dada pela Lei 

Complementar nº 227, de 19 de outubro de 2016, conforme segue: 

 

PROMOTOR DE JUSTIÇA QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO INDEFERIDO 

Fabricio Secafen Mingati 30 3.11 a 2.12.2020 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 3700/2020-PGJ, DE 23.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça de Brasilândia, Adriano Barrozo da Silva, para, sem prejuízo de suas funções, 

atuar perante o Juizado Especial Cível e Criminal da comarca de Três Lagoas, no período de 14 a 18.12.2020, em razão 

de compensação pelo exercício da atividade ministerial em plantão da Promotora de Justiça Rosana Suemi Fuzita Irikura.  

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 3701/2020-PGJ, DE 23.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar a 1ª Promotora de Justiça de Sidrolândia, Daniele Borghetti Zampieri de Oliveira, para, sem prejuízo 

de suas funções, atuar perante o Juizado Especial Adjunto da referida Comarca, no período de 9 a 18.12.2020, em razão 

de férias da Promotora de Justiça Janeli Basso. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 3703/2020-PGJ, DE 23.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o 2º Promotor de Justiça da comarca de Amambai, Michel Maesano Mancuelho, para, sem prejuízo de 

suas funções, atuar perante a Supervisão das Promotorias de Justiça da referida Comarca, no período de 9 a 18.12.2020, 

em razão de férias do Promotor de Justiça Thiago Barbosa da Silva. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 3633/2020-PGJ, DE 16.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, férias remanescentes aos Promotores de Justiça abaixo nominados, nos 

termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, conforme segue: 

 

PROMOTOR DE JUSTIÇA PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO INDEFERIDO 

Bolivar Luis da Costa Vieira 2019/2020 10 3 a 12.11.2020 

Fernando Marcelo Peixoto Lanza 2019/2020 8 10 a 17.12.2020 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 3704/2020-PGJ, DE 23.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o 2º Promotor de Justiça da comarca de Amambai, Michel Maesano Mancuelho, para, sem prejuízo de 

suas funções, atuar perante a Promotoria de Justiça de Coronel Sapucaia, no período de 9 a 18.12.2020, em razão de férias 

do Promotor de Justiça Thiago Barbosa da Silva. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 3705/2020-PGJ, DE 23.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 2ª Promotora de Justiça de São Gabriel do Oeste, Isabelle Albuquerque dos Santos Rizzo, para, sem 

prejuízo de suas funções, atuar perante o Juizado Especial Adjunto da referida Comarca, no período de 9 a 18.12.2020, 

em razão de férias do Promotor de Justiça Daniel Higa de Oliveira. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 3711/2020-PGJ, DE 23.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Gilberto Carlos Altheman Júnior 1 (um) dia de compensação pelo exercício 

da atividade ministerial em plantão, realizada no dia 21.4.2020, a ser usufruído no dia 27.11.2020, nos termos dos artigos 

3º e 6º da Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA  

Procurador-Geral de Justiça  

 



 

 

 
PÁGINA 5 

 

DOMPMS • Ano XI • Número 2.334 terça-feira, 24 de novembro de 2020 

mpms.mp.br 

PORTARIA Nº 3714/2020-PGJ, DE 23.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça de Eldorado, Gustavo Henrique Bertocco de Souza, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar perante a sessão plenária do Tribunal do Júri da comarca de Itaquiraí, no julgamento do Processo nº 

0000915-22.2019.8.12.0051, no dia 26.11.2020. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA  

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 3715/2020-PGJ, DE 23.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o 1º Promotor de Justiça de Naviraí, Paulo da Graça Riquelme de Macedo Junior, para, sem prejuízo 

de suas funções, atuar perante a sessão plenária do Tribunal do Júri da comarca de Eldorado, no julgamento do Processo 

nº 0001556-64.2019.8.12.0033, no dia 24.11.2020. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA  

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 3708/2020-PGJ, DE 23.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar a servidora Lucilene Spolladore Schuhmann, ocupante do cargo efetivo de Técnico II, área de atividade 

Administrativa, símbolo MPTE-202, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, com prejuízo de suas 

funções, prestar serviços junto à Secretaria de Planejamento e Gestão, bem como, mediante acesso remoto, auxiliar na 3ª 

Promotoria de Justiça de Paranaíba, até ulterior deliberação; e revogar as Portarias nº 2658/2020-PGJ, de 7.8.2020, nº 

2539/2020-PGJ, de 20.7.2020, e nº 2948/2019-PGJ, de 14.8.2019. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 3709/2020-PGJ, DE 23.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar a servidora Lucilene Spolladore Schuhmann, ocupante do cargo efetivo de Técnico II, área de atividade 

Administrativa, símbolo MPTE-202, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas 

funções, prestar serviços na 30ª Promotoria de Justiça de Campo Grande, até ulterior deliberação. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 3666/2020-PGJ, DE 20.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso X do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Nomear Simone França Costa para exercer o cargo em comissão de Assessor Jurídico, símbolo MPAS-206, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, em vaga prevista no Anexo VI da Lei nº 4.134, de 6 de dezembro 

de 2011, na 42ª Promotoria de Justiça de Campo Grande, decorrente da exoneração de Saloir Reis da Silva Filho. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

 

PORTARIA Nº e-346/2020/PGJ, DE 20.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Carlos Vinicius Moraes de Souza, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, 

a serem usufruídas nos períodos de 17 a 26.2.2021 e 28.7 a 6.8.2021, bem como a conversão de um terço das férias em 

abono pecuniário no período de 11 a 20.1.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

PORTARIA Nº e-352/2020/PGJ, DE 23.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Jokasta Dos Santos Lopes, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, a serem 

usufruídas nos períodos de 21 a 30.1.2021 e 12 a 21.7.2021, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 11 a 20.1.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-347/2020/PGJ, DE 23.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder à servidora Simone Grace Piedade Guimaraes, ocupante do cargo de Auxiliar, símbolo MPAL301, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 10 (dez) dias de licença para tratamento de saúde, no período de 6 

a 15.11.2020, inicial, nos termos dos artigos 130, inciso I, 132 e 136 da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, com a 

nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, c/c artigos 19, inciso II, alínea “c”, e 22 do Decreto nº 

12.823, de 24 de setembro de 2009. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-348/2020/PGJ, DE 23.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder à servidora Francislene de Souza Guerreiro, ocupante do cargo de Técnico I, símbolo MPTE201, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 15 (quinze) dias de licença para tratamento de saúde, no período 

de 4 a 18.11.2020, em prorrogação, nos termos dos artigos 130, inciso I, 132 e 136 da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 

1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, c/c artigos 19, inciso II, alínea “c”, e 22 do 

Decreto nº 12.823, de 24 de setembro de 2009. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

PORTARIA Nº 0012/2020/CGMP/MS 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo 

artigo 18, VII e artigo 168 da Lei Complementar nº 72/94, alterada pela Lei Complementar nº 145/2010; e, em 

atendimento à Resolução nº 149, de 26 de julho de 2016, do Conselho Nacional do Ministério Público,  

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º - Serão objeto de Correição Ordinária, no ano de 2021, as Promotorias de Justiça abaixo especificadas: 

 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

PJ Eldorado 

PJ Itaquiraí 

1ª PJ Naviraí 

2ª PJ Naviraí 

3ª PJ Naviraí 

4ª PJ Naviraí 

1ª PJ Mundo Novo 

2ª PJ Mundo Novo 

1ª PJ Amambai 

2ª PJ Amambai 

3ª PJ Amambai 

PJ Coronel Sapucaia 

1ª PJ Iguatemi 

PJ Sete Quedas 

1ª PJ Costa Rica 

2ª PJ Costa Rica 

1ª PJ Aparecida do Taboado 

2ª PJ Aparecida do Taboado 

1ª PJ Camapuã 

2ª PJ Camapuã 

PJ Inocência 

1ª PJ Paranaíba 

2ª PJ Paranaíba 

3ª PJ Paranaíba 

23ª PJ de Campo Grande 

25ª PJ de Campo Grande 

26ª PJ de Campo Grande 

27ª PJ de Campo Grande 

28ª PJ de Campo Grande 

29ª PJ de Campo Grande 

30ª PJ de Campo Grande 

31ª PJ de Campo Grande 

32ª PJ de Campo Grande 

33ª PJ de Campo Grande 

34ª PJ de Campo Grande 

42ª PJ de Campo Grande 

43ª PJ de Campo Grande 

44ª PJ de Campo Grande 

46ª PJ de Campo Grande 

49ª PJ de Campo Grande 

67ª PJ de Campo Grande 

76ª PJ de Campo Grande 

PJ Anastácio 

1ª PJ Aquidauana 

2ª PJ Aquidauana 
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3ª PJ Aquidauana 

1ª PJ Coxim 

2ª PJ Coxim 

3ª PJ Coxim 

1ª PJ Rio Verde de Mato Grosso 

1ª PJ Nova Andradina 

2ª PJ Nova Andradina 

3ª PJ Nova Andradina 

PJ Angélica 

PJ Batayporã 

PJ Anaurilândia 

PJ Glória de Dourados 

1ª PJ Fátima do Sul 

2ª PJ Fátima do Sul 

1ª PJ Terenos 

PJ Bandeirantes 

1ª PJ Ivinhema 

2ª PJ Ivinhema 

1ª PJ Caarapó 

2ª PJ Caarapó 

1ª PJ Bataguassu 

2ª PJ Bataguassu 

1ª PJ Miranda 

2ª PJ Miranda 

1ª PJ  Corumbá 

2ª PJ  Corumbá 

3ª PJ  Corumbá 

4ª PJ  Corumbá 

5ª PJ  Corumbá 

6ª PJ  Corumbá 

7ª PJ  Corumbá 

PJ Água Clara 

47ª PJ de Campo Grande 

48ª PJ de Campo Grande 

61ª PJ de Campo Grande 

62ª PJ de Campo Grande 

63ª PJ de Campo Grande 

64ª PJ de Campo Grande 

65ª PJ de Campo Grande 

66ª PJ de Campo Grande 

68ª PJ de Campo Grande 

69ª PJ de Campo Grande 

72ª PJ de Campo Grande 

 

Art. 2º - Fica incluída a 23ª Promotoria de Justiça de Campo Grande no Calendário de 2021, tendo em vista a 

impossibilidade da realização de Correição Ordinária no referido órgão de execução ainda neste ano de 2020. 

 

Art. 3º - A publicação do aviso das Correições Ordinárias ocorrerá com antecedência de 15 (quinze) dias do 

início dos trabalhos correcionais. 

 

Campo Grande (MS), 20 de novembro de 2020. 

 

SILVIO CESAR MALUF 

Corregedor-Geral do Ministério Público 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

EXTRATO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE MPMS E ASMMP 

Processo: PGJ/10/3010/2020 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por seu Procurador-Geral 

de Justiça, Alexandre Magno Benites de Lacerda; 

2- ASSOCIAÇÃO SUL-MATOGROSENSE DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO, representado por seu 

Presidente, Romão Avila Milhan Junior. 

Objeto: Colaboração no compartilhamento de acesso ao SISTEMA DE ELEIÇÃO ELETRÔNICA - SEE, no âmbito de 

interesse das Instituições signatárias. 

Vigência: 19.11.2020 a 18.12.2020. 

Data da assinatura: 19 de novembro de 2020. 

 

 

EXTRATO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE MPMS E FAMEH-MP 

Processo: PGJ/10/3010/2020 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por seu Procurador-Geral 

de Justiça, Alexandre Magno Benites de Lacerda; 

2- FUNDO DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, representado por seu 

Presidente em exercício, Antonio André David Medeiros. 

Objeto: Colaboração no compartilhamento de acesso ao SISTEMA DE ELEIÇÃO ELETRÔNICA - SEE, no âmbito de 

interesse das Instituições signatárias. 

Vigência: 19.11.2020 a 18.12.2020. 

Data da assinatura: 19 de novembro de 2020. 

 

 

EXTRATO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E ASSISTÊNCIA MÚTUA ENTRE MPMS E MPRN 

Processo: PGJ/10/3180/2020 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por seu Procurador-Geral 

de Justiça, Alexandre Magno Benites de Lacerda; 

2- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por intermédio da PROCURADORIA-

GERAL DE JUSTIÇA, representado por seu Procurador-Geral de Justiça, Eudo Rodrigues Leite. 

Amparo legal: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Objeto: Estabelecer formas de cooperação entre o MPMS e o MPRN para a proteção do patrimônio público, a prevenção 

e o combate à corrupção, à lavagem de dinheiro e a outros crimes relacionados, de forma a aprimorar, desenvolver e dar 

suporte a métodos de análises de dados, pesquisas e investigações promovidas pelos partícipes, garantindo assim maior 

eficácia na repressão a tais práticas ilegais, por meio da atuação conjunta e do intercâmbio de conhecimentos, 

metodologias, experiências e do compartilhamento e desenvolvimento de tecnologias para o processamento e análise de 

dados, entre outras ações conjuntas, e ainda o repasse de expertise técnica em quesitação de forma organizada para os 

membros do Ministério Público permitindo uma melhor análise técnica das provas da investigação em todas as áreas de 

atuação do Ministério Público, por meio compartilhamento de manual técnico de quesitação e portal de quesitação para 

obtenção de todos os objetivos do acordo. 

Vigência: 60 (sessenta) meses, contados a partir da data da publicação de seu extrato no Diário Oficial. 

Data da assinatura: 4 de novembro de 2020. 
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EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 

COMARCAS DE SEGUNDA ENTRÂNCIA 

IVINHEMA 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 0011/2020/01PJ/IVH 

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, por meio do Promotor de Justiça infra-assinado, titular 

da Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social de Ivinhema/MS, com fundamento nos artigos 129 da 

Constituição Federal, nos art. 25 e 26 da Lei Federal nº 8.625/93, nos art. 127 e 128 da Lei Complementar Estadual nº 

72/94 e termos da Resolução nº 017/2015-PGJ; 

 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis (artigo 129 da CF), bem como o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes 

Públicos e dos serviços de relevância pública quanto aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade e da eficiência (artigo 37 da CF); 

 

CONSIDERANDO a atribuição extrajudicial desta Promotoria na tutela coletiva do patrimônio público e da 

moralidade administrativa e a possibilidade de atuação conjunta ou de compartilhamento de informações entre 

Promotorias e órgãos, nos termos do art. 5º, § 5º da Lei da Ação Civil Pública e demais normativos; 

 

CONSIDERANDO que serviços como educação, atendimento à saúde, fornecimento de medicamentos, limpeza 

e saneamento, dentre outros, bem como a remuneração de servidores, não podem sofrer interrupção por opção ou 

negligência gestor, tampouco admitem qualquer forma de retrocesso, porquanto constituem serviços públicos e atividades 

básicas, essenciais e de natureza continuada para serviço de toda a população municipal; 

 

CONSIDERANDO que a ausência de prestação de contas, por parte do Prefeito, acarreta consequências penais 

(Decreto-Lei nº 201/67, art. 1º, inciso VII1) e no âmbito da improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92, art. 11, inciso 

VI2), além de eventual decretação de intervenção no município; 

 

CONSIDERANDO que é dever do administrador público a obediência à ordem cronológica de pagamento, 

consoante art. 5º da Lei nº 8.666/933, que obriga especialmente a criação de lista de ordem de credor, e que o seu 

desrespeito poderá configurar o crime específico do art. 924, da mesma Lei; 

 

CONSIDERANDO que as disposições contidas na Lei n 13.979/2020 (a qual dispõe sobre medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do Coronavírus), com as alterações e acréscimos previstos pela 

Lei nº 14.065/2020, são medidas excepcionais e também exigem rígida observância de seus comandos; 

 

CONSIDERANDO que, nos termos do Decreto-Lei nº 201/1967, art. 1º, XII5, constitui crime de 

responsabilidade do Prefeito, sujeito a julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara 

de Vereadores, antecipar ou inverter a ordem de pagamento a credores do Município, sem vantagem para o erário; 

 

                                                           
1 “Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos 

Vereadores: VII - Deixar de prestar contas, no devido tempo, ao órgão competente, da aplicação de recursos, empréstimos subvenções ou auxílios internos ou externos, 

recebidos a qualquer título (...)” 

2Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, 

imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: 

VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo; 

3“Art. 5o Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão como expressão monetária a moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, 

devendo cada unidade da Administração, no pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação de serviços, obedecer, 

para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando presentes relevantes razões de interesse público e mediante 

prévia justificativa da autoridade competente, devidamente publicada. (grifo nosso) 

4“Art. 92. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive prorrogação contratual, em favor do adjudicatário, durante a execução dos 

contratos celebrados com o Poder Público, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar fatura com 

preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade, observado o disposto no art. 121 desta Lei: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)Pena - detenção, de dois a quatro 

anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)Parágrafo único. Incide na mesma pena o contratado que, tendo comprovadamente concorrido para a consumação 

da ilegalidade, obtém vantagem indevida ou se beneficia, injustamente, das modificações ou prorrogações contratuais. 

5 “Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos 

Vereadores: (...) XII - Antecipar ou inverter a ordem de pagamento a credores do Município, sem vantagem para o erário (...)” 
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CONSIDERANDO as possíveis consequências penais da aplicação indevida de verbas públicas e da realização 

de despesas em desacordo com normas financeiras pertinentes (Decreto-Lei nº 201/67, art. 1º, incisos III e V6) e a 

respectiva responsabilização no âmbito da improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92, art. 10, incisos VI e IX7); 

 

CONSIDERANDO que o acompanhamento de políticas públicas e da execução de contratos via Procedimento 

Administrativo (PA) ministerial, sem haver a indicação de prévia irregularidade ou ilicitude, possui efeito de inibição e 

dissuasão de práticas ilegais, além de fomentar as boas práticas e, igualmente, traz a oportunidade de explicitar o elemento 

subjetivo no comportamento das(os) gestoras(es), facilitando tanto sua responsabilização por eventuais ilegalidades 

constatadas como a demonstração de sua presumível atuação de boa-fé; 

 

CONSIDERANDO ser diretriz do Ministério Público, ante o eventual início de novo mandato no cargo de 

Prefeito, de logo colaborar e orientar juridicamente, no estrito âmbito do controle externo da legalidade e sem ingressar 

na discricionariedade administrativa, instar os gestores a proceder o mais corretamente possível no tocante à gestão dos 

recursos públicos municipais, por meio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, evitando, mesmo 

que por desconhecimento, cometer irregularidades futuras ou deixar de corrigir eventuais irregularidades presentes; 

 

CONSIDERANDO a importância da prevenção e da boa comunicação entre as Instituições republicanas, haja 

vista a experiência demonstrar que grande parte dos prefeitos que sofrem processos judiciais alegam desconhecimento e 

inexperiência em alguns assuntos de extrema importância para a gestão municipal, a exemplo de licitações, contratos 

administrativos, receita e despesa pública, obras públicas, transparência e prestação de contas; 

 

CONSIDERANDO que a experiência também demonstrou, em períodos pré-eleitorais anteriores, a decretação 

de estado de emergência ou calamidade pelos novos gestores, com base na descontinuidade de serviços essenciais, na 

desorganização das finanças e das atividades do Município por ação ou omissão da administração finda; 

 

CONSIDERANDO a proximidade do final da presente gestão e o dever de plena observância das regras de 

transição de mandato dos gestores do Poder Executivo e a necessidade de resguardarem-se os bons gestores municipais e 

as boas práticas administrativas;  

 

CONSIDERANDO as disposições da Constituição Federal, art. 70 e da Lei Complementar nº 101/2000 

(Responsabilidade Fiscal), arts. 48 e ss., sobre os deveres de plena transparência da gestão fiscal e da prestação de contas 

e, também, as disposições da Lei n° 8.429/1992 (Lei dos Atos de Improbidade Administrativa); 

 

CONSIDERANDO não ser o caso de reeleição com a continuidade presumida da mesma equipe de gestores, e, 

portanto, a necessidade de composição de equipe de transição, com objetivo de inteirar-se do funcionamento dos órgãos 

e entidades que compõem a Administração, bem como ter acesso às informações relativas às contas públicas, aos 

programas e aos projetos do governo municipal, evitando descontinuidade de programas, projetos e serviços essenciais e 

garantindo a incolumidade do serviço público como um todo; 

 

CONSIDERANDO a Súmula n° 230 do E. Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a responsabilidade 

do novo gestor de apresentar a prestação de contas quando o anterior não o tiver feito ou, na impossibilidade de fazê-lo, 

adotar medidas legais visando ao resguardo do patrimônio público, sob pena de corresponsabilidade;  

 

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul, em julho do presente ano de 2020, 

divulgou via Resolução TCE/MS nº 127/2020, o roteiro “Contas Públicas: Final de Mandato”; 

 

CONSIDERANDO que a transição de mandato é o processo em que o gestor atual deve propiciar condições 

efetivas ao novo gestor para implementar a nova administração; 

 

CONSIDERANDO que a Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul expressamente dispõe: “Art. 18-A. O 

Prefeito em final de Mandato constituirá Comissão de Transição de Governo para o novo mandato, na forma da Lei”; 

                                                           
6“Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos 

Vereadores: III - desviar, ou aplicar indevidamente, rendas ou verbas públicas; V - ordenar ou efetuar despesas não autorizadas por lei, ou realizá-Ias em desacordo com as 

normas financeiras pertinentes; 

7 “Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, 

apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:VI - realizar operação financeira sem observância 

das normas legais e regulamentares ou aceitar garantia insuficiente ou inidônea; IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento 

(...)” 
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CONSIDERANDO que para que o gestor e sua equipe, a partir do resultado da eleição, demonstrem 

efetivamente ao novo gestor as informações imprescindíveis para que ele prepare a execução do seu projeto de governo, 

há que tratar a transição de mandato como um importante instrumento gerencial; 

 

CONSIDERANDO que, depois de ser declarado eleito pela Justiça Eleitoral o novo Prefeito, o gestor atual 

deverá instituir a Comissão de Transmissão de Governo, composta pelo Secretário de Finanças, Secretário de 

Administração, o responsável pelo Sistema de Controle Interno ou pelo setor contábil e três pessoas indicadas pelo 

prefeito eleito; 

 

CONSIDERANDO a importância de que nos primeiros dias/meses de mandato o novo Prefeito venha a inteirar-

se de todo o funcionamento dos órgãos e entidades que compõem a Administração Pública Municipal, bem como ter 

acesso às informações relativas às contas públicas, aos programas e aos projetos do governo municipal em andamento; 

 

CONSIDERANDO que se mostra oportuna a instauração de Procedimento Administrativo (Resolução nº 

017/2015-PGJ), com vistas a acompanhar o processo de transição nos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, com o 

objetivo de assegurar a transparência das contas públicas, a manutenção do acervo documental, a integridade do 

patrimônio público, o pagamento de servidores e prestadores de serviços, bem como as proibições de nomear, contratar 

ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou 

impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do 

pleito (salvo exceções legais), nos prazos determinados no art. 73, inciso V, da Lei nº 9.504/1997; 

 

RESOLVE:  

 

Instaurar o presente Procedimento Administrativo, com a finalidade de “acompanhar o processo de transição de 

mandato no Poder Executivo do Município de Novo Horizonte do Sul/MS”, mormente frente às políticas públicas, atos e 

avenças administrativas inerentes e suas repercussões jurídicas, instando as(os) Gestoras(es) da coisa pública à obediência 

aos princípios constitucionais e às normas legais e infralegais pertinentes, bem como às orientações do Tribunal de Contas 

de Mato Grosso do Sul – sem inferir na discricionariedade administrativa – determinando, para tanto: 

 

I – O registro e a autuação em meio eletrônico/SAJMP da presente portaria, acompanhada de eventuais peças 

informativas, consignando: 

 

Requente: Ministério Público  

Requerido: Poder Executivo do Município de Novo Horizonte do Sul/MS 

Assunto: Acompanhar o processo de transição de mandato no Poder Executivo do Município de Novo Horizonte 

do Sul/MS 

 

II – O encaminhamento da portaria ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça do Patrimônio 

Público, Fundações e Eleitoral, para conhecimento e registro; 

III – Publicação da presente portaria no DOMP, para a devida publicidade, inclusive para que haja conhecimento 

por parte da população e controle social dos atos do poder público; 

IV – O Encaminhamento desta Portaria ao Prefeito do Município de Novo Horizonte do Sul, ao Presidente da 

Câmara Municipal8, e ao Secretário Municipal de Administração e Finanças, respectivamente, de forma a que haja 

publicidade e ciência do feito; 

V - O Encaminhamento desta Portaria ao(a) Controlador(a)-Geral, para conhecimento e cumprimento de suas 

funções, nos termos da legislação em vigor9; 

                                                           
8 Constituição Federal, art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno 

do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 
9 Constituição Federal, art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: I - avaliar o 

cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, 

quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos 

por entidades de direito privado; III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União; IV - apoiar o controle externo 

no exercício de sua missão institucional.” 

O Controle Interno visa ao cumprimento do princípio da legalidade, à observância dos preceitos da “boa administração”, à estimular a ação dos órgãos, à verificar a 

conveniência e a oportunidade de medidas e decisões no atendimento do interesse público (controle de mérito), à verificar a proporção custo-benefício na realização das 

atividades e à verificar a eficácia de medidas na solução de problemas (MEDAUAR, Odete, Direito Administrativo Moderno, p. 414, 2012). Inclusive para os fins de 

observância da “Lei 14.065/2020, art. 5º - A Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações) (...) Art. 4º-K.  Os órgãos de controle 

interno e externo priorizarão a análise e a manifestação quanto à legalidade, à legitimidade e à economicidade das despesas decorrentes dos contratos ou das aquisições 

realizadas com fundamento nesta Lei. Parágrafo único. Os tribunais de contas devem atuar para aumentar a segurança jurídica na aplicação das normas desta Lei, inclusive 

por meio de respostas a consultas.”  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13979.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13979.htm
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VI – Encaminhe às pessoas mencionadas nos itens anteriores (IV e V), em complementação, cópia do roteiro 

“Contas Públicas: Final de Mandato”, de lavra do Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul (Resolução TCE/MS nº 

127, de 21 de maio de 2020), para conhecimento; 

VII – Nomeia-se o Servidor Brauner Murilo de Melo Biscol como Secretário escrevente do presente 

Procedimento, mediante o regular Termo de Compromisso; 

VIII – Seja notificado o Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Sul /MS, para informar que este Promotor de 

Justiça aguarda a preparação do processo de transição de mandato, nos termos do art. 18-A da Constituição do Estado de 

Mato Grosso do Sul, e, que seja instituída imediatamente a Comissão de Transmissão de Governo, encaminhando a esta 

Promotoria de Justiça com cópias do instrumento que a instituiu; 

IX – Seja requisitado da Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Sul /MS, no prazo de 10 dias, informe de 

forma planilhada as datas de início e término dos contratos administrativos referentes aos serviços essenciais do 

município, tais como coleta de lixo, aquisição de medicamentos, locação de veículos e maquinários, acompanhado de 

documentação comprobatória, por meio digital; 

X – Seja requisitado do Prefeito Municipal Novo Horizonte do Sul /MS e, do Secretário Municipal de 

Administração e Finanças, no prazo de 10 dias, informações acerca dos seguintes tópicos, instruídas com os documentos 

comprobatórios – em meio eletrônico, com assinatura digital ou mediante declaração de autenticidade: 

1.1) Restos a pagar do ano corrente e perspectiva a inscrever no ano seguinte; 

1.2) Fluxo de caixa do último quadrimestre do ano corrente; 

1.3) Relação de empenhos com histórico em aquivo .xls do último quadrimestre do ano corrente; 

1.4) Extratos bancários digitais das contas FPM, ICMS, FUNDEB, IPVA, FMSAÚDE, PREVIDÊNCIA (contas 

e investimentos); 

1.5) Cópia, em meio eletrônico, de qualquer Decreto ou ato administrativo análogo, vigente ou não, que tenha 

declarado situação de emergência ou calamidade pública no corrente ano – em meio eletrônico; 

XI – Encaminhe cópia desta Portaria ao Prefeito Eleito para conhecimento; 

XII – Controlem-se os prazos. Certifique-se. Conclua-se.  

 

CUMPRA-SE!  

 

Ivinhema/MS, 18 de novembro de 2020. 

 

DANIEL DO NASCIMENTO BRITTO 

Promotor de Justiça 
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NOVA ALVORADA DO SUL 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 09.2020.00003708-3 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Poder Executivo Municipal 

Assunto: Prestação de Contas 

 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 0018/2020/PJ/NAAD 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, através de seu órgão de execução 

abaixo assinado, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo artigo 129, inciso III da Constituição Federal, pelo 

artigo 8º, §1º da Lei 7347 de 1985, com fulcro na Lei Federal nº 8.625/93, Lei Orgânica do Ministério Público e Lei 

Complementar Estadual nº 72/94, Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, Resolução do 

CNMP nº 23/2007 e Resolução PGJ/MS nº 15/2007, 

 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis (artigo 129 da CF), bem como o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes 

Públicos e dos serviços de relevância pública quanto aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade e da eficiência (artigo 37 da CF); 

 

CONSIDERANDO a atribuição extrajudicial desta Promotoria na tutela coletiva do patrimônio público e da 

moralidade administrativa e a possibilidade de atuação conjunta ou de compartilhamento de informações entre 

Promotorias e órgãos, nos termos do art. 5º, § 5º da Lei da Ação Civil Pública e demais normativos; 

 

CONSIDERANDO que serviços como educação, atendimento à saúde, fornecimento de medicamentos, limpeza 

e saneamento, dentre outros, bem como a remuneração de servidores, não podem sofrer interrupção por opção ou 

negligência gestor, tampouco admitem qualquer forma de retrocesso, porquanto constituem serviços públicos e atividades 

básicas, essenciais e de natureza continuada para serviço de toda a população municipal; 

 

CONSIDERANDO que a ausência de prestação de contas, por parte do Prefeito, acarreta consequências penais 

(Decreto-Lei nº 201/67, art. 1º, inciso VII10) e no âmbito da improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92, art. 11, inciso 

VI11), além de eventual decretação de intervenção no município; 

 

CONSIDERANDO que é dever do administrador público a obediência à ordem cronológica de pagamento, 

consoante art. 5º da Lei nº 8.666/9312, que obriga especialmente a criação de lista de ordem de credor, e que o seu 

desrespeito poderá configurar o crime específico do art. 9213, da mesma Lei; 

 

CONSIDERANDO que as disposições contidas na Lei n 13.979/2020 (a qual dispõe sobre medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do Coronavírus), com as alterações e acréscimos previstos pela 

Lei nº 14.065/2020, são medidas excepcionais e também exigem rígida observância de seus comandos; 

 

CONSIDERANDO que, nos termos do Decreto-Lei nº 201/1967, art. 1º, XII14, constitui crime de 

responsabilidade do Prefeito, sujeito a julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara 

de Vereadores, antecipar ou inverter a ordem de pagamento a credores do Município, sem vantagem para o erário; 

                                                           
10 “Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos 

Vereadores: VII - Deixar de prestar contas, no devido tempo, ao órgão competente, da aplicação de recursos, empréstimos subvenções ou auxílios internos ou externos, 

recebidos a qualquer título (...)” 

11Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, 

imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo; 

12“Art. 5o Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão como expressão monetária a moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, 

devendo cada unidade da Administração, no pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação de serviços, obedecer, 

para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando presentes relevantes razões de interesse público e mediante 

prévia justificativa da autoridade competente, devidamente publicada. (grifo nosso) 

13“Art. 92. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive prorrogação contratual, em favor do adjudicatário, durante a execução dos 

contratos celebrados com o Poder Público, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar fatura com 

preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade, observado o disposto no art. 121 desta Lei: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)Pena - detenção, de dois a quatro 

anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)Parágrafo único. Incide na mesma pena o contratado que, tendo comprovadamente concorrido para a consumação 

da ilegalidade, obtém vantagem indevida ou se beneficia, injustamente, das modificações ou prorrogações contratuais. 

14 “Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos 

Vereadores: (...) XII - Antecipar ou inverter a ordem de pagamento a credores do Município, sem vantagem para o erário (...)” 
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CONSIDERANDO as possíveis consequências penais da aplicação indevida de verbas públicas e da realização 

de despesas em desacordo com normas financeiras pertinentes (Decreto-Lei nº 201/67, art. 1º, incisos III e V15) e a 

respectiva responsabilização no âmbito da improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92, art. 10, incisos VI e IX16); 

 

CONSIDERANDO que o acompanhamento de políticas públicas e da execução de contratos via Procedimento 

Administrativo (PA) ministerial, sem haver a indicação de prévia irregularidade ou ilicitude, possui efeito de inibição e 

dissuasão de práticas ilegais, além de fomentar as boas práticas e, igualmente, traz a oportunidade de explicitar o elemento 

subjetivo no comportamento das(os) gestoras(es), facilitando tanto sua responsabilização por eventuais ilegalidades 

constatadas como a demonstração de sua presumível atuação de boa-fé; 

 

CONSIDERANDO ser diretriz do Ministério Público, ante o eventual início de novo mandato no cargo de 

Prefeito, de logo colaborar e orientar juridicamente, no estrito âmbito do controle externo da legalidade e sem ingressar 

na discricionariedade administrativa, instar os gestores a proceder o mais corretamente possível no tocante à gestão dos 

recursos públicos municipais, por meio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, evitando, mesmo 

que por desconhecimento, cometer irregularidades futuras ou deixar de corrigir eventuais irregularidades presentes; 

 

CONSIDERANDO a importância da prevenção e da boa comunicação entre as Instituições republicanas, haja 

vista a experiência demonstrar que grande parte dos prefeitos que sofrem processos judiciais alegam desconhecimento e 

inexperiência em alguns assuntos de extrema importância para a gestão municipal, a exemplo de licitações, contratos 

administrativos, receita e despesa pública, obras públicas, transparência e prestação de contas; 

 

CONSIDERANDO que a experiência também demonstrou, em períodos pré-eleitorais anteriores, a decretação 

de estado de emergência ou calamidade pelos novos gestores, com base na descontinuidade de serviços essenciais, na 

desorganização das finanças e das atividades do Município por ação ou omissão da administração finda; 

 

CONSIDERANDO a proximidade do final da presente gestão e o dever de plena observância das regras de 

transição de mandato dos gestores do Poder Executivo e a necessidade de resguardarem-se os bons gestores municipais e 

as boas práticas administrativas;  

 

CONSIDERANDO as disposições da Constituição Federal, art. 70 e da Lei Complementar nº 101/2000 

(Responsabilidade Fiscal), arts. 48 e ss., sobre os deveres de plena transparência da gestão fiscal e da prestação de contas 

e, também, as disposições da Lei n° 8.429/1992 (Lei dos Atos de Improbidade Administrativa); 

 

CONSIDERANDO que, como não houve reeleição com a continuidade presumida da mesma equipe de gestores, 

existe a necessidade de composição de equipe de transição, com objetivo de inteirar-se do funcionamento dos órgãos e 

entidades que compõem a Administração, bem como ter acesso às informações relativas às contas públicas, aos programas 

e aos projetos do governo municipal, evitando descontinuidade de programas, projetos e serviços essenciais e garantindo 

a incolumidade do serviço público como um todo; 

 

CONSIDERANDO a Súmula n° 230 do E. Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a responsabilidade 

do novo gestor de apresentar a prestação de contas quando o anterior não o tiver feito ou, na impossibilidade de fazê-lo, 

adotar medidas legais visando ao resguardo do patrimônio público, sob pena de corresponsabilidade;  

 

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul, em julho do presente ano de 2020, 

divulgou via Resolução TCE/MS nº 127/2020, o roteiro “Contas Públicas: Final de Mandato”; 

 

CONSIDERANDO que a transição de mandato é o processo em que o gestor atual deve propiciar condições 

efetivas ao novo gestor para implementar a nova administração; 

 

CONSIDERANDO que a Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul expressamente dispõe: “Art. 18-A. O 

Prefeito em final de Mandato constituirá Comissão de Transição de Governo para o novo mandato, na forma da Lei”; 

                                                           
15“Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos 

Vereadores: III - desviar, ou aplicar indevidamente, rendas ou verbas públicas; V - ordenar ou efetuar despesas não autorizadas por lei, ou realizá-Ias em desacordo com as 

normas financeiras pertinentes; 

16 “Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, 

apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:VI - realizar operação financeira sem observância 

das normas legais e regulamentares ou aceitar garantia insuficiente ou inidônea; IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento 

(...)” 
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CONSIDERANDO que para que o gestor e sua equipe, a partir do resultado da eleição, demonstrem 

efetivamente ao novo gestor as informações imprescindíveis para que ele prepare a execução do seu projeto de governo, 

há que tratar a transição de mandato como um importante instrumento gerencial; 

 

CONSIDERANDO que, depois de ser declarado eleito pela Justiça Eleitoral o novo Prefeito, o gestor atual 

deverá instituir a Comissão de Transmissão de Governo, composta pelo Secretário de Finanças, Secretário de 

Administração, o responsável pelo Sistema de Controle Interno ou pelo setor contábil e três pessoas indicadas pelo 

prefeito eleito; 

 

CONSIDERANDO a importância de que nos primeiros dias/meses de mandato o novo Prefeito venha a inteirar-

se de todo o funcionamento dos órgãos e entidades que compõem a Administração Pública Municipal, bem como ter 

acesso às informações relativas às contas públicas, aos programas e aos projetos do governo municipal em andamento; 

 

CONSIDERANDO que se mostra oportuna a instauração de Procedimento Administrativo (Resolução nº 

017/2015-PGJ), com vistas a acompanhar o processo de transição nos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, com o 

objetivo de assegurar a transparência das contas públicas, a manutenção do acervo documental, a integridade do 

patrimônio público, o pagamento de servidores e prestadores de serviços, bem como as proibições de nomear, contratar 

ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou 

impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do 

pleito (salvo exceções legais), nos prazos determinados no art. 73, inciso V, da Lei nº 9.504/1997; 

 

RESOLVE-SE: 

 

Instaurar o presente Procedimento Administrativo, com a finalidade de “acompanhar o processo de transição de 

mandato no Poder Executivo do Município de Nova Alvorada do Sul”, mormente frente às políticas públicas, atos e 

avenças administrativas inerentes e suas repercussões jurídicas, instando as(os) Gestoras(es) da coisa pública à obediência 

aos princípios constitucionais e às normas legais e infralegais pertinentes, bem como às orientações do Tribunal de Contas 

de Mato Grosso do Sul – sem inferir na discricionariedade administrativa – determinando, para tanto: 

 

I – O registro e a autuação em meio eletrônico/SAJMP da presente portaria, acompanhada de eventuais peças 

informativas, consignando: 

 

Requente: Ministério Público  

Requerido: Poder Executivo do Município de Nova Alvorada do Sul 

Assunto: Acompanhar o processo de transição de mandato no Poder Executivo do Município de Nova Alvorada 

do Sul 

 

III – Publicação da presente portaria no DOMP, para a devida publicidade, inclusive para que haja conhecimento 

por parte da população e controle social dos atos do poder público; 

 

IV – Seja expedido ofício ao Prefeito Municipal: a) remetendo cópia da presente portaria para ciência; b)  

remetendo cópia do roteiro “Contas Públicas: Final de Mandato”, de lavra do Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul 

(Resolução TCE/MS nº 127, de 21 de maio de 2020), para conhecimento; c) informando que este Promotor de Justiça 

aguarda a preparação do processo de transição de mandato, nos termos do art. 18-A da Constituição do Estado de Mato 

Grosso do Sul e, instituída a Comissão de Transmissão de Governo, seja realizado o devido encaminhamento a esta 

Promotoria de Justiça de cópia do instrumento que a instituiu; d) requisitando que, no prazo de 10 dias, informe de forma 

planilhada e as datas de início e término dos contratos administrativos referentes aos serviços essenciais do Município, 

tais como coleta de lixo, transporte escolar, locação de veículos e maquinários, acompanhado de documentação 

comprobatória, por meio digital; e) requisitando, também no prazo de 10 (dez) dias: 1) Informações acerca dos seguintes 

tópicos, instruídas com os documentos comprobatórios – em meio eletrônico, com assinatura digital ou mediante 

declaração de autenticidade: 

 

1.1) Restos a pagar do ano corrente e perspectiva a inscrever no ano seguinte; 

1.2) Fluxo de caixa do último quadrimestre do ano corrente; 

1.3) Relação de empenhos com histórico em aquivo .xls do último quadrimestre do ano corrente; 

1.4) Extratos bancários digitais das contas FPM, ICMS, FUNDEB, IPVA, FMSAÚDE, PREVIDÊNCIA (contas 
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e investimentos). 

1.5) Cópia, em meio eletrônico, de todos os decretos ou outros atos administrativos análogo, vigentes ou não, 

que tenha declarado situação de emergência ou calamidade pública no corrente ano; 

1.6) Cópias de todos os processos de dispensa, ora pendentes ou já finalizados no corrente ano, e contratos 

administrativos, ora em execução, que tenham se fundado em situação de emergência ou de calamidade pública; 

1.7) Informações, em relatório circunstanciado e comprovado documentalmente, acerca da existência de atual 

ou iminente situação de emergência ou calamidade pública, que possa vir a exigir a aquisição/contratação de bens, 

serviços e obras com dispensa de licitação; 

 

V – Oficie-se à Controladoria-Geral do Município: a) remetendo cópia desta portaria, para conhecimento e 

cumprimento de suas funções, nos termos da legislação em vigor17;  b)  remetendo cópia do roteiro “Contas Públicas: 

Final de Mandato”, de lavra do Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul (Resolução TCE/MS nº 127, de 21 de maio 

de 2020), para conhecimento; 

VI – Oficie-se à Presidência da Câmara Legislativa Municipal18: a) remetendo cópia desta portaria, para 

conhecimento e cumprimento de suas funções, nos termos da legislação em vigor19;  b)  remetendo cópia do roteiro 

“Contas Públicas: Final de Mandato”, de lavra do Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul (Resolução TCE/MS nº 

127, de 21 de maio de 2020), para conhecimento; 

 

VII – Nomeia-se a Servidora Juliane Aparecida Cordeiro Queiroz como Secretária escrevente do presente 

Procedimento; 

 

VIII – Expeça-se recomendação para que a atual gestão e gestão futura adotem providência para garantir que a 

transição se dê de modo eficiente e que garanta a plena continuidade do serviço público no âmbito de Nova Alvorada do 

Sul. 

 

Cumpridas as providências alhures e sobrevindo documentos/informações, faça-me os autos conclusos para 

análise. 

 

Cumpra-se. 

 

Nova Alvorada do Sul-MS, 20 de novembro de 2020. 

 

MAURÍCIO MECELIS CABRAL 

Promotor de Justiça 

 

 

 

 

                                                           
17 Constituição Federal, art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: I - avaliar o 

cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, 

quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos 

por entidades de direito privado; III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União; IV - apoiar o controle externo 

no exercício de sua missão institucional.” 

O Controle Interno visa ao cumprimento do princípio da legalidade, à observância dos preceitos da “boa administração”, à estimular a ação dos órgãos, à verificar a 

conveniência e a oportunidade de medidas e decisões no atendimento do interesse público (controle de mérito), à verificar a proporção custo-benefício na realização das 

atividades e à verificar a eficácia de medidas na solução de problemas (MEDAUAR, Odete, Direito Administrativo Moderno, p. 414, 2012). Inclusive para os fins de 

observância da “Lei 14.065/2020, art. 5º - A Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações) (...) Art. 4º-K.  Os órgãos de controle 

interno e externo priorizarão a análise e a manifestação quanto à legalidade, à legitimidade e à economicidade das despesas decorrentes dos contratos ou das aquisições 

realizadas com fundamento nesta Lei. Parágrafo único. Os tribunais de contas devem atuar para aumentar a segurança jurídica na aplicação das normas desta Lei, inclusive 

por meio de respostas a consultas.”  
18 Constituição Federal, art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno 

do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 

19 Constituição Federal, art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: I - avaliar o 

cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, 

quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos 

por entidades de direito privado; III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União; IV - apoiar o controle externo 

no exercício de sua missão institucional.” 

O Controle Interno visa ao cumprimento do princípio da legalidade, à observância dos preceitos da “boa administração”, à estimular a ação dos órgãos, à verificar a 

conveniência e a oportunidade de medidas e decisões no atendimento do interesse público (controle de mérito), à verificar a proporção custo-benefício na realização das 

atividades e à verificar a eficácia de medidas na solução de problemas (MEDAUAR, Odete, Direito Administrativo Moderno, p. 414, 2012). Inclusive para os fins de 

observância da “Lei 14.065/2020, art. 5º - A Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações) (...) Art. 4º-K.  Os órgãos de controle 

interno e externo priorizarão a análise e a manifestação quanto à legalidade, à legitimidade e à economicidade das despesas decorrentes dos contratos ou das aquisições 

realizadas com fundamento nesta Lei. Parágrafo único. Os tribunais de contas devem atuar para aumentar a segurança jurídica na aplicação das normas desta Lei, inclusive 

por meio de respostas a consultas.”  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13979.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13979.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13979.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13979.htm
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INQUÉRITO CIVILº 09.2020.00003708-3 

Assunto: acompanhar a transição de gestões no âmbito do Poder Executivo de Nova Alvorada do Sul-MS 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: A apurar 

 

RECOMENDAÇÃO Nº 0019/2020/PJ/NAAD 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL, por intermédio da Promotoria de 

Justiça da Comarca de Nova Alvorada do Sul/MS, no exercício de suas atribuições institucionais, com fulcro nas 

disposições contidas no artigo 6º, inciso XX da Lei Complementar nº 75/1993, e no artigo 26, da Lei Complementar 

Estadual nº 72/1994 e artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93, artigo 15 da Resolução nº 23 do 

Conselho Nacional do Ministério Público e artigo 5º da Resolução nº15/2007-PGJ, e: 

 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis (artigo 129 da CF), bem como o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes 

Públicos e dos serviços de relevância pública quanto aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade e da eficiência (artigo 37 da CF); 

 

CONSIDERANDO a atribuição extrajudicial desta Promotoria na tutela coletiva do patrimônio público e da 

moralidade administrativa e a possibilidade de atuação conjunta ou de compartilhamento de informações entre 

Promotorias e órgãos diversos, nos termos do art. 5º, § 5º da Lei da Ação Civil Pública e demais normativos; 

 

CONSIDERANDO que serviços como educação, atendimento à saúde, fornecimento de medicamentos, limpeza 

e saneamento, dentre outros, bem como a remuneração de servidores, não podem sofrer interrupção por opção ou 

negligência gestor, tampouco admitem qualquer forma de retrocesso, porquanto constituem serviços públicos e atividades 

básicas, essenciais e de natureza continuada para serviço de toda a população municipal; 

 

CONSIDERANDO que a ausência de prestação de contas, por parte do Prefeito, acarreta consequências penais 

(Decreto-Lei nº 201/67, art. 1º, inciso VII20) e no âmbito da improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92, art. 11, inciso 

VI21), além de eventual decretação de intervenção no município; 

 

CONSIDERANDO que é dever do administrador público a obediência à ordem cronológica de pagamento, 

consoante art. 5º da Lei nº 8.666/9322, que obriga especialmente a criação de lista de ordem de credor, e que o seu 

desrespeito poderá configurar o crime específico do art. 9223, da mesma Lei; 

 

CONSIDERANDO que as disposições contidas na Lei n 13.979/2020 (a qual dispõe sobre medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do Coronavírus), com as alterações e acréscimos previstos pela 

Lei nº 14.065/2020, são medidas excepcionais e também exigem rígida observância de seus comandos; 

 

CONSIDERANDO que, nos termos do Decreto-Lei nº 201/1967, art. 1º, XII24, constitui crime de 

responsabilidade do Prefeito, sujeito a julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara 

de Vereadores, antecipar ou inverter a ordem de pagamento a credores do Município, sem vantagem para o erário; 

 

CONSIDERANDO as possíveis consequências penais da aplicação indevida de verbas públicas e da realização 

                                                           
20 Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos 

Vereadores: VII - Deixar de prestar contas, no devido tempo, ao órgão competente, da aplicação de recursos, empréstimos subvenções ou auxílios internos ou externos, 

recebidos a qualquer título; 

21Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, 

imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo; 

22 Art. 5o Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão como expressão monetária a moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, 

devendo cada unidade da Administração, no pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação de serviços, obedecer, 

para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando presentes relevantes razões de interesse público e mediante 

prévia justificativa da autoridade competente, devidamente publicada. (grifo nosso) 

23Art. 92. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive prorrogação contratual, em favor do adjudicatário, durante a execução dos 

contratos celebrados com o Poder Público, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar fatura com 

preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade, observado o disposto no art. 121 desta Lei: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Pena - detenção, de dois a quatro anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Parágrafo único. Incide na mesma pena o contratado que, tendo comprovadamente concorrido para a consumação da ilegalidade, obtém vantagem indevida ou se beneficia, 

injustamente, das modificações ou prorrogações contratuais. 

24 Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos 

Vereadores: XII - Antecipar ou inverter a ordem de pagamento a credores do Município, sem vantagem para o erário; 
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de despesas em desacordo com normas financeiras pertinentes (Decreto-Lei nº 201/67, art. 1º, incisos III e V25) e a 

respectiva responsabilização no âmbito da improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92, art. 10, incisos VI e IX26); 

 

CONSIDERANDO que o acompanhamento de políticas públicas e da execução de contratos via Procedimento 

Administrativo (PA) ministerial, sem haver a indicação de prévia irregularidade ou ilicitude, possui efeito de inibição e 

dissuasão de práticas ilegais, além de fomentar as boas práticas e, igualmente, traz a oportunidade de explicitar o elemento 

subjetivo no comportamento das(os) gestoras(es), facilitando tanto sua responsabilização por eventuais ilegalidades 

constatadas como a demonstração de sua presumível atuação de boa-fé. 

 

CONSIDERANDO ser diretriz do Ministério Público, ante o eventual início de novo mandato no cargo de 

Prefeita(o), de logo colaborar e orientar juridicamente, no estrito âmbito do controle externo da legalidade e sem ingressar 

na discricionariedade administrativa, instar os gestores a proceder o mais corretamente possível no tocante à gestão dos 

recursos públicos municipais, por meio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, evitando, mesmo 

que por desconhecimento, cometer irregularidades futuras ou deixar de corrigir eventuais irregularidades presentes; 

 

CONSIDERANDO a importância da prevenção e da boa comunicação entre as Instituições republicanas, haja 

vista a experiência demonstrar que grande parte dos prefeitos que sofrem processos judiciais alegam desconhecimento e 

inexperiência em alguns assuntos de extrema importância para a gestão municipal, a exemplo de licitações, contratos 

administrativos, receita e despesa pública, obras públicas, transparência e prestação de contas; 

 

CONSIDERANDO que a experiência também demonstrou, em períodos pré-eleitorais anteriores, a decretação 

de estado de emergência ou calamidade pelos novos gestores, com base na descontinuidade de serviços essenciais, na 

desorganização das finanças e das atividades do Município por ação ou omissão da administração finda; 

 

CONSIDERANDO a proximidade do final da presente gestão e o dever de plena observância das regras de 

transição de mandato dos gestores do Poder Executivo e a necessidade de resguardarem-se os bons gestores municipais e 

as boas práticas administrativas;  

 

CONSIDERANDO que a Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul expressamente dispõe: “Art. 18-A. O 

Prefeito em final de Mandato constituirá Comissão de Transição de Governo para o novo mandato, na forma da Lei”; 

 

CONSIDERANDO as disposições da Constituição Federal, art. 70 e da Lei Complementar nº 101/2000 

(Responsabilidade Fiscal), arts. 48 e ss., sobre os deveres de plena transparência da gestão fiscal e da prestação de contas 

e, também, as disposições da Lei n° 8.429/1992 (Lei dos Atos de Improbidade Administrativa); 

 

CONSIDERANDO que, como hão houve reeleição com a continuidade presumida da mesma equipe de gestores, 

existe a necessidade de composição de equipe de transição, com objetivo de inteirar-se do funcionamento dos órgãos e 

entidades que compõem a Administração, bem como ter acesso às informações relativas às contas públicas, aos programas 

e aos projetos do governo municipal, evitando descontinuidade de programas, projetos e serviços essenciais e garantindo 

a incolumidade do serviço público como um todo; 

 

CONSIDERANDO a Súmula n° 230 do E. Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a responsabilidade 

do novo gestor de apresentar a prestação de contas quando o anterior não o tiver feito ou, na impossibilidade de fazê-lo, 

adotar medidas legais visando ao resguardo do patrimônio público, sob pena de corresponsabilidade;  

 

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul, em julho do presente ano de 2020, 

divulgou via Resolução TCE/MS nº 127/2020, o roteiro “Contas Públicas: Final de Mandato”; 

 

CONSIDERANDO que a transição de mandato é o processo em que o gestor atual deve propiciar condições 

efetivas ao novo gestor para implementar a nova administração; 

 

CONSIDERANDO que para que o gestor e sua equipe, a partir do resultado da eleição, demonstrem 

                                                           
25Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos 

Vereadores: III - desviar, ou aplicar indevidamente, rendas ou verbas públicas; 

V - ordenar ou efetuar despesas não autorizadas por lei, ou realizá-Ias em desacordo com as normas financeiras pertinentes; 

26 Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, 

apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente: 

VI - realizar operação financeira sem observância das normas legais e regulamentares ou aceitar garantia insuficiente ou inidônea; 

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento; 
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efetivamente ao novo gestor as informações imprescindíveis para que ele prepare a execução do seu projeto de governo, 

há que tratar a transição de mandato como um importante instrumento gerencial; 

 

CONSIDERANDO que, depois de ser declarado eleito pela Justiça Eleitoral o novo Prefeito, o gestor atual 

deverá instituir a Comissão de Transmissão de Governo, composta pelo Secretário de Finanças, Secretário de 

Administração, o responsável pelo Sistema de Controle Interno ou pelo setor contábil e três pessoas indicadas pelo 

prefeito eleito; 

 

CONSIDERANDO a importância de que nos primeiros dias/meses de mandato o novo Prefeito venha a inteirar-

se de todo o funcionamento dos órgãos e entidades que compõem a Administração Pública Municipal, bem como ter 

acesso às informações relativas às contas públicas, aos programas e aos projetos do governo municipal em andamento; 

 

CONSIDERANDO que se mostra oportuna a instauração de Procedimento Administrativo (Resolução nº 

017/2015-PGJ), com vistas a acompanhar o processo de transição nos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, com o 

objetivo de assegurar a transparência das contas públicas, a manutenção do acervo documental, a integridade do 

patrimônio público, o pagamento de servidores e prestadores de serviços, bem como as proibições de nomear, contratar 

ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou 

impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do 

pleito (salvo exceções legais), nos prazos determinados no art. 73, inciso V, da Lei nº 9.504/1997; 

 

RECOMENDA27 ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Nova Alvorada do Sul-MS, Arlei Silva 

Barbosa, ao Controlador Interno do Município, Tiago de Barros Maciel, e também ao Ilustríssimo Candidato eleito ao 

cargo de Prefeito Municipal para a gestão vindoura, José Paulo Paleari a adoção das providências abaixo, assinalando dez 

(10) dias úteis para resposta sobre aceitação ou não da recomendação:  

 

1) AO TITULARES DAS GESTÕES ATUAL E FUTURA, SIMULTANEAMENTE: 

 

1.1) Instituição, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a homologação do resultado das eleições ou após o 

recebimento da Recomendação, de equipe de transição mista, composta por representantes tanto da gestão em curso 

quanto aos eleitos, registrando-se em ata todos os trabalhos e reuniões realizadas – devendo necessariamente ser indicadas 

pessoas com habilitação profissional suficiente e experiência em Direito Administrativo, Licitações e Contratos – de 

forma a garantir a perfeita compreensão dos atos de transição e evitando a realização de trabalhos meramente formais 

ou superficiais; 

1.2) Formação de equipe de transição composta de técnicos da confiança do futuro gestor nas áreas contábil, 

tributária, jurídica, de recursos humanos, de obras, de planejamento, de comunicação social, entre outras, com a finalidade 

de receber a documentação da equipe de transição, preparando-se para constituir o governo; 

1.3) Verificação pela equipe constituída da base de dados de todos os sistemas e/ou levantamento documental 

de todos os atos e fatos orçamentários, financeiros, fiscais e patrimoniais do município; 

1.4) Formalização da entrega, por meio de relatórios da equipe mista de transição, ou de recibos, de todo o acervo 

documental relativo a bens, direitos e obrigações dos Poderes públicos municipais; 

1.5) Realização de levantamento das dívidas do município, com informações detalhadas dos nomes dos credores, 

datas com os respectivos vencimentos, inclusive as dívidas de longo prazo e encargos decorrentes de operações de 

créditos, informando sobre a capacidade de a Administração realizar novas operações de crédito de qualquer natureza, a 

fim de conhecer o grau de comprometimento do orçamento para o seu primeiro ano de mandato; 

1.6) Averiguação dos contratos de obras, serviços e fornecedores, mediante a análise do status de execução, da 

situação de pagamento, da correspondência com o desejado e se os procedimentos licitatórios respectivos estão de acordo 

com a legislação pertinente – para sua correção por iniciativa própria da atual gestão ou da próxima; 

1.7) Levantamento das ações judiciais que envolvem o município, investigando o cumprimento de prazos, a 

situação em que se encontra o processo, a instância que irá julgá-lo, os argumentos da outra parte e outros detalhes que a 

assessoria jurídica vier a identificar, objetivando verificar a conveniência de propor alguma forma de entendimento para 

encerrar a disputa judicial, bem assim observar se alguma lei municipal, por conter ilegitimidade ou inconstitucionalidade, 

está dando origem a questões judiciais, de modo que devem ser revistas para eliminar esses obstáculos e torná-las de 

aplicação irrefutável; 

1.8) Análise da situação da dívida ativa, em cobrança administrativa ou judicial, bem como dos créditos lançados 

e não recebidos no exercício vigente no momento da transição, com o escopo de realizar campanha para estimular o 

                                                           
27 Com fulcro no art. 29, IV, da Lei Complementar n. 72, de 18 de janeiro de 1994 e pelo artigo 44 da Resolução 15/2007/PGJ de 27 de novembro de 2007. 
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pagamento ou proceder à cobrança judicial; 

1.9) Obtenção de informações completas sobre a folha de pagamento, incluindo a relação de servidores postos 

à disposição de outros órgãos e entidades, para examinar com detalhes a situação e, se for o caso, promover o seu retorno 

ou permitir a sua cessão quando houver justificativa para tanto; 

 

2) AO TITULAR GESTÃO ATUAL: 

 

2.1) A realização, até o término do mandato, da prestação de contas parcial dos convênios e dos contratos de 

repasse, cuja execução eventualmente se estenda para a nova gestão do Município, mantendo, consigo, cópias das mesmas 

para fim de eventual solicitação posterior por parte dos órgãos de controle; 

2.2) Tomar todas as medidas administrativas necessárias para assegurar a continuidade dos atos da administração 

pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, como saúde, educação e limpeza 

pública; com a manutenção do quadro de servidores; com a guarda e manutenção dos bens, arquivos, livros contábeis, 

computadores, mídia, sistemas, dados, extratos bancários e documentos públicos em seu poder, incluindo-se os 

procedimentos licitatórios e os processos de pagamento; bem ainda com o pagamento regular dos serviços públicos; 

2.3) Abster-se de praticar atos que consubstanciem discriminação fundada em motivos políticos, incluindo a 

demissão injustificada, permitindo, ainda, o acesso regular ao posto de trabalho dos servidores próprios ou terceirizados, 

inclusive abstendo-se de interferir na normal gestão de pessoal pelas empresas, cooperativas ou Organizações Sociais 

contratadas ou conveniadas, independentemente da ideologia política/partidária do funcionário (art. 5º, VIII, CF/88). 

2.4) Observar a Lei nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), em especial obedecendo ao artigo 42 

(vedação, nos últimos dois quadrimestres do mandato, de contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida 

integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente 

disponibilidade de caixa para este efeito) e também: 

2.4.1) Nas hipóteses em que o município não observe os limites impostos pela LRF, adotar as medidas 

saneadoras para equilibrar as contas municipais do artigo 169 da Constituição Federal; 

2.4.2) Garantir a normalidade e todos os atos da administração municipal, especialmente naquilo que se refere a 

prestação dos serviços públicos essenciais, tais como saúde, educação, limpeza pública; com a manutenção de quadro de 

servidores; com a guarda e manutenção dos bens, arquivos, livros contábeis, computadores, mídia, sistemas, dados, 

extratos bancários e documentos públicos em seu poder, incluindo-se os procedimentos licitatórios e os processos de 

pagamento; bem ainda com o pagamento regular dos serviços públicos, dentre outros; 

2.5) Manter rigorosamente em dia a Folha de Pagamento dos servidores do município, atentando, especialmente, 

para o pagamento, a tempo e a modo usuais, dos vencimentos e proventos, incluindo o 13º salário; 

2.6) Manter rigorosamente em dia os pagamentos dos prédios onde funcionem serviços básicos, tais como água, 

energia elétrica e telefone; 

2.7) Garantir o funcionamento e o uso pleno do Portal da Transparência atendendo todas as disposições da Lei 

nº 12.527/11 (Lei de Acesso à Informação) 

2.8) Manter atualizada a documentação e as informações essenciais ao funcionamento da máquina pública, 

especialmente: 

2.8.1) de todos os dados contábeis, impedindo que as empresas privadas prestadoras de serviços levem consigo 

as informações imprescindíveis à continuidade administrativa, especificamente sobre o controle dos atos contábeis do 

município e folha de pagamento; 

2.8.2) de todos os procedimentos licitatórios, processos de pagamentos e demais documentos pertinentes ao 

controle das licitações públicas realizadas na sua gestão; 

2.8.3) das prestações de contas para com a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas dos Municípios; 

2.8.4) da alimentação regular e tempestiva do Sistema do Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul (eContas), 

bem como dos sistemas federais correlatos; 

2.9) Adotar todas as medidas administrativas necessárias para assegurar a continuidade dos atos e contratos da 

Administração Pública, em especial concernentes aos serviços essenciais, como limpeza urbana, transportes públicos, 

fornecimento de material de médico-hospitalar, de material escolar, inclusive gêneros alimentícios destinados à merenda 

escolar; à manutenção do quadro de servidores; à guarda e manutenção dos bens, arquivos, livros contábeis, 

computadores, mídia, sistemas, dados, extratos bancários e documentos públicos em seu poder, incluindo-se os 

procedimentos licitatórios e os processos de pagamento; bem ainda ao pagamento regular dos serviços públicos; 

2.10) Garantir a permanência dos serviços essenciais de duração continuada prestados à população, quer com a 

prorrogação dos contratos já existentes que não ultrapassem o limite legal do art. 57, inciso II, e §4º, da Lei nº 8.666/9328, 

                                                           
28 Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 
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caso preços e condições sejam vantajosos para a Administração, quer com a deflagração de procedimento licitatório para 

evitar a interrupção; 

2.11) Garantir o acompanhamento e a atuação plena e independente do sistema de Controle Interno; 

2.12) Controlar gastos com pessoal; 

2.13) Reconduzir a dívida pública aos limites legais, caso já ultrapassados os limites prudenciais da LRF; 

2.14) Respeitar o prazo para repasse das consignações (previdenciárias, empréstimos consignados e outras); 

2.15) Respeitar o prazo de pagamento das obrigações patronais; 

2.16) Não aplicar recursos com finalidades específicas em fins indevidos e/ou ilegais; 

2.17) Não iniciar novos projetos sem atendimento àqueles em andamento e sem que estejam contempladas as 

despesas de conservação do patrimônio público; 

2.18) Não realizar operações de crédito por antecipação de receita orçamentária (ARO); 

2.19) Assegurar a utilização de bens públicos somente em prol da coletividade; 

2.20) No último mês do mandato, não empenhar mais do que o duodécimo da despesa prevista no orçamento 

vigente, pois são nulos os empenhos e os atos praticados em desacordo com o art. 59, da Lei nº 4.320/64; 

2.21) Obedecer a ordem cronológica de pagamento nos contratos firmados, nos termos do art. 5º da Lei nº 

8.666/93 e das correspondentes Normativas editadas pelo Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul; 

2.22) Expedir ato de limitação de empenho e movimentação financeira para assegurar o cumprimento das metas 

fiscais; 

 

3) AO TITULAR DA FUTURA GESTÃO: 

 

3.1) Preservar todo o acervo documental recebido da antiga gestão e a imediata disponibilização dos mesmos 

aos órgãos de controle federais e estaduais, quando solicitados; 

3.2) A substituição gradual dos ocupantes dos cargos do governo, quando optar pela mudança, para evitar 

paralisação dos trabalhos até que os novos ocupantes passem a dominar os trâmites legais e burocráticos dos vários 

programas e projetos e atividades administrativas; 

3.3) Adotar medidas perante o Tribunal de Contas Estadual para regularizar eventuais contas do município 

rejeitadas integral ou parcialmente, que se encontram na dependência de informações, ajustes ou atendimento a outras 

manifestações que a Administração anterior não respondeu; 

3.4) Verificar a existência de contratos de prestação de serviços públicos com a iniciativa privada (a qualquer 

título), avaliando sua regularidade, condições de operação e qualidade de atendimento, bem como realização do exame 

das tarifas praticadas em relação à capacidade da população de pagá-las e a do prestador em mantê-las, para determinar, 

se for o caso, medidas de correção e ajuste; 

3.5) Analisar as informações sobre a folha de pagamento, abrangendo ativos, inativos e pensionistas, para saber 

se há sintomas de irregularidades, de forma que, havendo dúvida quanto à correção dos pagamentos efetuados, poder se 

valer de procedimentos de recadastramento; 

3.6) Avaliar a situação do município com os credores de INSS, FGTS e PASEP relativos aos seus servidores 

vinculados ao regime celetista, mediante a análise da existência de débitos, qual o seu montante, se há parcelas em atraso, 

quanto tempo se levará para a quitação, com o objetivo de evitar a suspensão do recebimento das quotas municipais 

derivadas da repartição de receitas, nos termos do parágrafo único do art. 160 da Constituição Federal; 

3.7) Solicitar à Câmara de Vereadores a relação dos projetos de leis que o chefe do Executivo encaminhou, 

contendo o seu teor, bem como projetos de iniciativa de vereadores que afetam a ação do Executivo para a eventualidade 

de nova providência a ser tomada no âmbito da Administração, para verificar quais devem ter o seu andamento acelerado, 

seja no mandato que se encerra ou no início da nova gestão, e quais devem ser retirados para melhor apreciar o seu 

conteúdo; 

3.8) A observância das medidas de responsabilização da gestão que se encerrou, bem como das representações 

cabíveis junto ao TCU; TCE; CGU; AGU; MPPE e MPF, quando for o caso, em havendo elementos de atos de 

improbidade, ou de fatos criminosos, pela supressão, destruição ou ocultação do acervo documental relativo a bens, 

direitos e obrigações dos Poderes públicos municipais; 

3.9) A abertura de pasta específica para arquivar toda a documentação quando da celebração de algum convênio, 

contrato de repasse ou instrumento correlato com a União, seus Ministérios, autarquias (a exemplo do FNDE e da 

FUNASA) ou empresas públicas federais (a exemplo da Caixa Econômica Federal), especialmente a proposta de 

celebração do convênio, seu plano de trabalho, o termo do convênio/contrato de repasse, o processo de licitação ou de 

                                                           
II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços 

e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

§ 4o Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade superior, o prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser prorrogado 

por até doze meses. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9648cons.htm
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sua dispensa (incluindo edital de abertura, convites enviados às empresas, propostas de preço enviadas pelas empresas, 

ata de abertura e de julgamento das propostas, termo de homologação do resultado da licitação e de adjudicação do seu 

objeto), o contrato celebrado com a empresa contratada, os comprovantes das vistorias realizadas nas obras, as notas 

fiscais apresentadas pela empresa, os empenhos e ordens de pagamento, as cópias microfilmadas dos cheques emitidos 

contra a conta específica do convênio/contrato de repasse, bem como o extrato analítico de movimentação dessa mesma 

conta; 

3.10) Preservar a pasta/documentação acima mencionada, a fim de ser apresentada quando da PRESTAÇÃO 

DE CONTAS ao órgão competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União, Tribunal de Constas 

do Estado etc.), inclusive disponibilizando-a ao prefeito seguinte, caso a prestação de contas, total ou parcial, tenha que 

se dar no curso do mandato seguinte. Vale lembrar que o extravio, a sonegação ou a inutilização, total ou parcial, de 

qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura crime previsto no art. 314 do 

Código Penal (punido com pena de reclusão de 1 a 4 anos) e ato de improbidade administrativa previsto no art. 11, I, da 

Lei 8.429/92 (punido com perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de 3 a 5 anos, pagamento de multa 

civil de até 100 vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 3 anos, sem prejuízo da ter que ressarcir integralmente o dano que houver); 

3.11) Prestar contas de todos os convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com os 

Governos Federal e Estadual, observando inclusive o prazo final fixado para tanto (lembrando que a falta de prestação de 

contas no tempo devido configura crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/67 (punido com pena de detenção 

de 3 meses a 3 anos e inabilitação, pelo prazo de 5 anos, para o exercício de qualquer cargo ou função pública), e ato de 

improbidade administrativa previsto no art. 11, VI, da Lei 8.429/92 (punido com perda da função pública, suspensão dos 

direitos políticos de 3 a 5 anos, pagamento de multa civil de até 100 vezes o valor da remuneração percebida pelo agente 

e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 3 anos, sem 

prejuízo da ter que ressarcir integralmente o dano que houver); 

3.8) Promover licitação sempre antes da contratação de empresa para o fornecimento de produto ou de serviço, 

salvo quando for hipótese de sua dispensa ou inexegibilidade previstas e disciplinadas na legislação em vigor (lembrando 

que a contratação de empresa sem licitação, dispensando-se ou inexigindo-se indevidamente sua realização, configura o 

crime do art. 89 da Lei nº 8.666/93 (punido com pena de 3 a 5 anos de detenção e multa), bem como o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 10, VIII, da Lei 8.429/92 (punido com perda da função pública, suspensão dos direitos 

políticos de 5 a 8 anos, pagamento de multa civil de até 2 vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder 

Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 5 anos, sem prejuízo da ter que ressarcir integralmente o dano 

que houver); 

3.12)  Empreender e cobrar de sua esquipe diligências para a lisura de todos os procedimentos de licitação e 

contratação, especialmente investigação sobre as pessoas físicas e jurídicas envolvidas nos certames e atos, por meio dos 

canais disponíveis (lembrando-se que a aceitação consciente de empresas inidôneas ou “de fachada” ou o convite 

deliberado às mesmas macula a licitude do processo licitatório e pode configurar o crime do art. 90 da Lei nº 8.666/93 

(punido com pena de 2 a 4 anos de detenção e multa), bem como o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, 

VIII, da Lei 8.429/92 (punido com perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de 5 a 8 anos, pagamento de 

multa civil de até 2 vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 

pelo prazo de 5 anos, sem prejuízo da ter que ressarcir integralmente o dano que houver); 

3.13) )  Empreender e cobrar de sua esquipe diligências para a lisura de todos os procedimentos de licitação e 

contratação para se evitar existência de simulação na realização de processo de licitação com o fito de apenas prestar 

contas, mesmo que obtido o melhor preço para o fornecimento ou serviço (lembrando-se que a confecção de documentos 

para simular a realização de licitações que, em verdade, não ocorreram pode configurar os crimes de falsificação de 

documentos previstos nos arts. 297, 298 e 299 do Código Penal (punidos com penas de reclusão, de 2 a 6 anos, o primeiro, 

e 1 a 5 anos, os dois últimos, além de multa), bem como o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, VIII, da 

Lei 8.429/92 (punido com perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de 5 a 8 anos, pagamento de multa 

civil de até 2 vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 

pelo prazo de 5 anos, sem prejuízo da ter que ressarcir integralmente o dano que houver); 

3.14) Abster-se de emitir cheques nominais à própria Prefeitura, sacando-os, em seguida, na boca do caixa. Nos 

termos do art. 20, caput, da Instrução Normativa nº 1/1997, da Secretaria do Tesouro Nacional, os saques de recursos 

depositados em contas de convênios/contratos de repasse só podem ocorrer mediante cheque nominal à empresa ou pessoa 
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física contratada, ou mediante ordem bancária, transferência eletrônica disponível ou outra modalidade de saque 

autorizada pelo Banco Central do Brasil em que fiquem identificados sua destinação e o credor (lembrando-se que a 

inobservância dessa regra pode configurar o crime previsto no art. 1º, V, do Decreto-lei nº 201/67 (punido com pena de 

detenção de 3 meses a 3 anos e inabilitação, pelo prazo de 5 anos, para o exercício de qualquer cargo ou função pública), 

e o ato de improbidade administrativa previsto no art. 11, XI, da Lei 8.429/92 (punido com perda da função pública, 

suspensão dos direitos políticos de 3 a 5 anos, pagamento de multa civil de até 100 vezes o valor da remuneração percebida 

pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta 

ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 3 anos, sem 

prejuízo da ter que ressarcir integralmente o dano que houver), sem prejuízo da configuração do crime de peculato (art. 

1º, I, do Decreto-lei nº 201/67 ou art. 312 do Código Penal), caso verificado que o dinheiro foi desviado em favor de 

alguém diferente do contratado, para fins estranhos aos do convênio); 

3.15) Manter a alimentação regular e tempestiva do sistema informatizado do Tribunal de Contas de Mato 

Grosso do Sul (eContas), bem como dos sistemas federais correlatos; 

3.16) No último ano do Vosso mandato (2024): 

3.16.1) Não assumir obrigação cuja despesa não possa ser paga no mesmo exercício financeiro, a menos que 

seja deixada disponibilidade financeira em caixa; 

3.16.2) Não autorizar, ordenar ou executar ato que acarrete aumento de despesa com pessoal, incluindo a revisão 

de remuneração; 

3.16.3) Designar, pelo menos um mês antes da transmissão do cargo ao seu sucessor, pelo menos dois servidores 

municipais, de inquestionável competência e idoneidade, para compor uma EQUIPE DE TRANSIÇÃO, convidando para 

também dela fazer parte a(o) Prefeita(o) eleita (o) e a sua (seu) Vice, devendo esta equipe funcionar até a transmissão 

final do cargo – cumprindo as recomendações respectivas já mencionadas nos itens anteriores desta Recomendação; 

3.16.4) Para sua cautela e segurança, providenciar cópia e guarda de toda a documentação relacionada aos 

convênios executados na sua gestão cujo prazo somente se encerrará na gestão seguinte (incluindo processos de licitação, 

notas fiscais, cópias de cheques e extratos bancários), a fim de ter tais documentos à disposição em situações de 

fiscalizações futuras; 

 

4) AO CONTROLADOR INTERNO DO MUNICÍPIO: 

 

4.1) No âmbito de suas atribuições, fiscalizar que ambas as gestões cumpram fielmente os atos aqui 

recomendados; 

4.2) Auditar todos os procedimentos licitatórios e de dispensa de licitação em curso, para garantir que somente 

sejam levadas a efeito aquelas contratações indispensáveis à continuidade do serviço público, adotando-se as medidas 

necessárias para fazer cessar eventuais contratações desnecessárias para este momento; 

4.3) Realize backup de todos os dados essenciais à continuidade do serviço público, a fim de garantir que 

integrantes da atual gestão elimine dolosa ou culposamente eventuais dados imprescindíveis para a escorreita transição 

entre as gestões. 

4.4) Realize vistoria nos órgãos públicos da Administração direta e indireta, a fim de proceder a levantamento 

de bens e ativos permanentes, de modo a possibilitar a comparação com o inventário de patrimônio existente. 

 

Conforme acima destacado, deverá haver resposta no prazo de 10 (dez) dias do recebimento desta 

Recomendação, a qual também será publicada no DOMPMS, para fins de publicidade e conhecimento amplo dos cidadãos 

de Nova Alvorada do Sul-MS. 

 

O descumprimento desta Recomendação ensejará a atuação do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do 

Sul, desde ações mandamentais e de obrigação de fazer e não fazer na defesa do patrimônio público, bem como 

responsabilização dos infratores por meio das ações cabíveis, estando afastada eventual alegação de boa-fé, não se 

podendo alegar desconhecimento das consequências jurídicas de seu descumprimento em processos administrativos ou 

judiciais futuros, sem prejuízo da provocação de outros órgãos, quando cabível, como a Controladoria-Geral da União, o 

Tribunal de Contas da União, a Receita Federal, o Ministério Público Federal e ao Tribunal de Contas de Mato Grosso 

do Sul. 

 

Nova Alvorada do Sul-MS, 20 de novembro de 2020. 

 

MAURÍCIO MECELIS CABRAL 

Promotor de Justiça  
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